ANEXO E - CONTRATO DE GARANTIA DE PAGAMENTO DA
CONTRAPRESTAGAO MENSAL

CONCORRENCIA PUBLICA N° []
Processo Administrativo n° []

CONCESSAO PATROCINADA DOS SERVIGOS DE MANEJO DE RESIDUOS
SOLIDOS E LIMPEZA URBANA DO MUNICIiPIO DE JARAGUA DO SUL/SC
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CONTRATO DE GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAGAO MENSAL
Por meio do presente instrumento particular (“INSTRUMENTQ”) as partes contratantes
qualificadas abaixo (as “PARTES”);

(@) O MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL, pessoa juridica de direito publico, inscrito
no CNPJ sob o n.° 83.102.459/0001-23, com sede na Rua Walter Marquardt n.° 1.111,
bairro Barra do Rio Molha, neste ato representada pelo Sr. [e], Prefeito Municipal, e o
SERVICO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO - SAMAE DE JARAGUA DO
SUL - SC, neste ato representado pelo Sr. [e] (‘PODER CONCEDENTE”);

(b) [CONCESSIONARIA], sociedade de propodsito especifico constituida para a
execugdo do contrato de CONCESSAO PATROCINADA (“CONTRATO DE
CONCESSAQ”) destinada a prestacdo dos SERVICOS de LIMPEZA URBANA e
MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS na AREA DA CONCESSAO do Municipio de Jaragua
do Sul, inscrita no CNPJ/MF sob o n° [e], com endereco a [e], neste ato representada pelo
Sr. [#], na forma dos seus atos constitutivos (‘CONCESSIONARIA”);

E, como interveniente anuente (‘INTERVENIENTE-ANUENTE”),

(c) [e], [qualificagdo], neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is)
devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas paginas de assinatura do presente
INSTRUMENTO (“AGENTE GARANTIDOR”);

CONSIDERANDO QUE:

(i) O PODER CONCEDENTE realizou LICITACAO, na modalidade de concorréncia
para contratacdo de CONCESSAO PATROCINADA destinada & prestacdo dos
SERVICOS de LIMPEZA URBANA e MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS no Municipio de
Jaragua do Sul/SC;

(i) Apbs processamento da LICITACAO e homologagdo de seu resultado, a
CONCESSIONARIA foi constituida pelos vencedores;

(i) Nos termos da clausula 9 do CONTRATO DE CONCESSAO, a
CONCESSIONARIA faz jus ao pagamento da CONTRAPRESTACAO MENSAL pelo
PODER CONCEDENTE (“OBRIGACAO PECUNIARIA”);
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(iv) Como forma de garantir & CONCESSIONARIA o pagamento da OBRIGACAO
PECUNIARIA, receita correspondente a 3 (trés) vezes o valor da CONTRAPRESTACAO
MENSAL foi vinculada pela Lei Municipal n° [e], de [e¢] de [e¢] de [¢] a0 pagamento da
OBRIGACAO PECUNIARIA, na forma deste INSTRUMENTO;

(v) O [e] atuara neste INSTRUMENTO como depositario dos recursos da CONTA
VINCULADA, nos termos deste INSTRUMENTO e do CONTRATO DE CONCESSAO:;

(vi) E ainda, a dispensa de licitagdo para contratagcdo do [e] como depositario e
administrador do mecanismo de garantia definido neste INSTRUMENTO, atestada no

Processo Administrativo [e];

As PARTES e o INTERVENIENTE-ANUENTE resolvem firmar o presente

INSTRUMENTO, que sera regido pelas seguintes clausulas e condi¢des:
CAPITULO 1 - DA ESTRUTURA DO MECANISMO DE GARANTIA
1. CLAUSULA | - DEFINIGOES

1.1.  Os termos utilizados no presente INSTRUMENTO, grafados em letras maiusculas,
estejam no singular ou no plural, que ndo sejam definidos de outra forma neste
INSTRUMENTO ter&o o significado que lhes é atribuido no ANEXO 2 — GLOSSARIO
do EDITAL.

2. CLAUSULA Il - OBJETO

2.1. Este INSTRUMENTO estabelece em favor da CONCESSIONARIA um mecanismo
de garantia (“MECANISMO DE GARANTIA”), administrado pelo AGENTE
GARANTIDOR, cuja finalidade é assegurar o integral, pontual e fiel adimplemento da
totalidade da OBRIGACAO PECUNIARIA contraida pelo PODER CONCEDENTE.

3. CLAUSULA IIl - NOMEAGAO DO AGENTE GARANTIDOR

3.1. O PODER CONCEDENTE neste ato, em carater incondicional, irrevogavel e
irretratavel, nomeia e constitui o [¢] como AGENTE GARANTIDOR, outorgando-lhe
suficientes poderes para, na qualidade de mandatario, custodiar, administrar e
movimentar a CONTA VINCULADA de acordo com os termos e condi¢des estipulados
neste INSTRUMENTO, e o AGENTE GARANTIDOR neste ato aceita tal nomeacao,
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obrigando-se a cumprir todos os termos e condigdes previstas neste INSTRUMENTO,
empregando, na execugdo do mandato ora outorgado, a mesma diligéncia que

empregaria na geréncia de seus proprios negocios.

3.2. Os deveres e responsabilidades do AGENTE GARANTIDOR estarao limitados aos
termos deste INSTRUMENTO, nao estando implicita nenhuma outra fungdo ou
responsabilidade adicional ou complementar e sendo certo que o MECANISMO DE
GARANTIA somente podera ser alterado por meio de instrumento escrito assinado por
todas as PARTES e o INTERVENIENTE-ANUENTE.

4. CLAUSULA IV — CUSTODIA, ADMINISTRAGAO E MOVIMENTAGAO DA CONTA
VINCULADA

41. O PODER CONCEDENTE, por este ato, confere ao AGENTE GARANTIDOR
plenos poderes para custodiar, administrar e movimentar os recursos da CONTA
VINCULADA nos exatos termos e condicdes estipulados neste INSTRUMENTO.

4.2. Em razdo dos poderes ora conferidos, o AGENTE GARANTIDOR fica, por meio do
presente  INSTRUMENTO, autorizado a custodiar, administrar € movimentar os
recursos da CONTA VINCULADA, com a finalidade de assegurar o cumprimento da
OBRIGACAO PECUNIARIA e demais obrigacdes assumidas neste INSTRUMENTO,

sem que qualquer ordem adicional venha a ser necessaria.

4.3. Em decorréncia do disposto na subclausula 4.2 acima, o PODER CONCEDENTE e
a CONCESSIONARIA concordam que nenhuma outra finalidade podera ser dada pelo
AGENTE GARANTIDOR aos recursos da CONTA VINCULADA e ao MECANISMO DE
GARANTIA que n&o aquelas previstas neste INSTRUMENTO, independentemente de
qualquer notificagdo em sentido contrario recebida pelo AGENTE GARANTIDOR de

qualquer das partes.

44. A CONTA VINCULADA é a conta corrente mantida junto ao AGENTE
GARANTIDOR, n° [e], agéncia [e], de titularidade do PODER CONCEDENTE,
custodiada, administrada e movimentada exclusivamente pelo AGENTE
GARANTIDOR, na forma deste INSTRUMENTO.

Concorréncia Publica n° []



4.5. A CONTA VINCULADA devera manter o saldo minimo equivalente a 3 (trés) vezes
o valor da CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA (CMM), a ser constituido da

seguinte forma:

l.  No minimo o valor equivalente a 1 (uma) CONTRAPRESTACAO MENSAL
MAXIMA até a data de assinatura do CONTRATO DE CONCESSAO.

. Em até 12 (doze) meses, apdés a data da assinatura do CONTRATO DE
CONCESSAO, o valor equivalente a segunda CONTRAPRESTACAO
MENSAL MAXIMA.

[ll.  Em até 24 (vinte e quatro) meses, apds a data da assinatura do
CONTRATO DE CONCESSAO, o valor equivalente a terceira
CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA.

4.5.1. Durante toda a vigéncia do presente INSTRUMENTO, o PODER CONCEDENTE
zelara pela manutencao de saldo minimo na CONTA VINCULADA equivalente a 3
(trés) vezes o valor da CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA (CMM),
considerando seus reajustes e revisdes, conforme previsto no CONTRATO DE
CONCESSAO.

46. A CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA sera devida pelo PODER
CONCEDENTE em favor da CONCESSIONARIA apés o célculo da NOTA DE
AVALIACAO ANUAL DA CONTRAPRESTACAO (NAACP) homologada pelo PODER

CONCEDENTE ou sem manifestacao a esse respeito, decorrido o prazo estabelecido
no CONTRATO, e da apresentagao dos respectivos documentos de cobrancga relativos
aos SERVICOS prestados, observadas as regras do CONTRATO DE CONCESSAO.

4.7. Na existéncia de inadimplemento do pagamento da CONTRAPRESTACAO
MENSAL EFETIVA pelo PODER CONCEDENTE & CONCESSIONARIA, cabera a
CONCESSIONARIA proceder com notificacdo do PODER CONCEDENTE, com cépia
ao AGENTE GARANTIDOR.

4.8. Caso o pagamento da CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA ndo seja
realizado dentro de 3 (trés) dias, devera o AGENTE GARANTIDOR transferir recursos
da CONTA VINCULADA para a conta de titularidade da CONCESSIONARIA, indicada
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por esta, em montante suficiente para pagamento do valor total devido da
CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA referente aquele periodo inadimplente.

4.8.1.

4.8.2.

4.9.

Na ocorréncia de pagamento da CONTRAPRESTACAO MENSAL EFETIVA pelo
PODER CONCEDENTE, antes do prazo previsto na subclausula 4.8, cabera ao
PODER CONCEDENTE informar o adimplemento do pagamento ao AGENTE
GARANTIDOR, com cépia para a CONCESSIONARIA.

Sempre que o saldo da CONTA VINCULADA for utilizado para fazer frente a
GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTACAO MENSAL, o PODER
CONCEDENTE fica obrigado a repor de forma a manter o saldo minimo na CONTA

VINCULADA, no prazo maximo de 3 (trés) meses.

Caso o procedimento previsto na subclausula 4.8 ndo possa ser realizado em

decorréncia da inexisténcia de saldo suficiente da CONTA VINCULADA, o PODER

CONCEDENTE devera em até 60 (sessenta) dias realizar o depdsito no valor

necessario para a recomposicao do saldo minimo da CONTA VINCULADA, sob pena
de suspensao dos servigcos de LIMPEZA URBANA.

49.1.

49.2.

Caso o saldo da CONTA VINCULADA supere o valor indicado na subclausula 4.5.1,
e desde que o PODER CONCEDENTE esteja em dia com a OBRIGACAO
PECUNIARIA, o valor que exceder o saldo minimo podera ser transferido para
conta bancaria indicada pelo PODER CONCEDENTE.

A CONTA VINCULADA devera se manter aberta e operante durante toda a vigéncia
do CONTRATO DE CONCESSAO, ndo podendo o PODER CONCEDENTE
encerra-la, salvo situagdes excepcionais, devidamente justificadas, observadas, em

todos os casos, as seguintes condicionantes:

(i) tenha sido celebrado novo contrato de abertura e administragcdo de conta
vinculada junto a instituicdo financeira oficial, que aceite integralmente as
obrigagdes fixadas no presente INSTRUMENTO e concorde com todas as
condicdes do CONTRATO DE CONCESSAOQ;

(i)  ja esteja aberta e em condi¢des de operacdo, a nova conta vinculada, para

0s mesmos propositos contemplados no presente INSTRUMENTO;
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(i)  anuéncia da CONCESSIONARIA.

4.10. Eventual determinacado do PODER CONCEDENTE relativa aos recursos ou para o
encerramento da CONTA VINCULADA, fora das hipoteses admitidas neste
INSTRUMENTO e no CONTRATO DE CONCESSAO ou sem a observancia das
condicbes fixadas neste INSTRUMENTO, caracterizara o inadimplemento das
obrigacdes do PODER CONCEDENTE e o descumprimento do presente
INSTRUMENTO.

4.10.1. O AGENTE GARANTIDOR devera desconsiderar qualquer comando,
instrucdo ou ordem proveniente das PARTES que contrariem o aqui disposto, sob
pena de caracterizacdo do inadimplemento de suas obrigagcbes e o
descumprimento do presente INSTRUMENTO.

411. O encerramento da CONTA VINCULADA ou a extingdo do presente
INSTRUMENTO sem a observancia das condicionantes nele estipuladas e o
descumprimento das obrigagdes nele contidas levardao a aplicagdo das penalidades
administrativas e civis cabiveis, incluindo-se o pagamento de indenizagdo por
eventuais perdas e danos, sem prejuizo do exercicio dos direitos e prerrogativas
reconhecidos &8 CONCESSIONARIA no ambito do CONTRATO DE CONCESSAO.

4.12. Permanecerao vinculados as finalidades previstas neste INSTRUMENTO:

(a) direitos a rendimentos, reivindicagbes e outros recebiveis do PODER
CONCEDENTE; e

(b) todos os juros, dividendos e outras rendas decorrentes dos saldos e fundos
mantidos na CONTA VINCULADA.

5. CLAUSULA V - DOS INVESTIMENTOS E APLICAGOES

5.1. O AGENTE GARANTIDOR observara, quanto aos recursos depositados na CONTA
VINCULADA, as diretrizes gerais de aplicagdo de disponibilidades adotadas pelo
PODER CONCEDENTE, assegurando-se, em todos os casos, a sua liquidez diaria.

5.2. O AGENTE GARANTIDOR concedera acesso, em sistema eletronico, ao PODER
CONCEDENTE e & CONCESSIONARIA, para que, sempre que necessario, possam
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efetuar consulta ao extrato detalhado das aplicacdes realizadas no més anterior, assim
como ao saldo existente na CONTA VINCULADA.

CAPITULO 2 - DAS OBRIGAGOES
6. CLAUSULA VI-DAS OBRIGAGOES DO PODER CONCEDENTE

6.1. Sao obrigagdes do PODER CONCEDENTE, sem prejuizo de outras obrigagdes
previstas neste INSTRUMENTO, no CONTRATO DE CONCESSAO e seus ANEXOS,

bem como na legislagéo aplicavel:

a) garantir o cumprimento integral e tempestivo do presente INSTRUMENTO, durante
todo o periodo de vigéncia do CONTRATO DE CONCESSAO, agindo sempre de
boa-fé e garantindo que quaisquer medidas restritivas dos direitos conferidos as
partes neste INSTRUMENTO sejam efetivadas em conformidade com a lei e com a

devida motivagao;

b) assegurar que receita equivalente a 3 (trés) vezes o valor da
CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA (CMM) sera integralmente dirigida para
a CONTA VINCULADA e custodiada pelo AGENTE GARANTIDOR, nos termos
deste INSTRUMENTO;

c) manter o saldo minimo da CONTA VINCULADA durante todo o periodo de vigéncia
do CONTRATO DE CONCESSAO;

d) nao criar, incorrer ou permitir que sejam constituidos quaisquer énus, gravames ou
embaracos sobre os recursos da CONTA VINCULADA;

e) cuidar para a manutengao da CONTA VINCULADA, por todo o prazo de vigéncia
do CONTRATO DE CONCESSAO, mantendo-a livre de quaisquer restricdes, e
viabilizar, sempre que necessaria, a imediata contratacdo de nova CONTA
VINCULADA, a fim de assegurar a continuidade dos fluxos de pagamentos da
CONCESSIONARIA, nos termos da legislacdo, do CONTRATO DE CONCESSAQO
e deste INSTRUMENTO; e

f) manter sempre atualizadas as informagdes da CONTA VINCULADA.

7. CLAUSULA VII - DAS OBRIGAGOES DO AGENTE GARANTIDOR
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7.1. Sao obrigacdes do AGENTE GARANTIDOR, sem prejuizo de outras obrigacdes

previstas neste contrato e na legislacao aplicavel:

a) garantir o cumprimento integral e tempestivo do presente INSTRUMENTO durante
todo o periodo de vigéncia do CONTRATO DE CONCESSAO, agindo sempre de
boa-fé e zelando pelos ativos sob sua custddia ou controle, com o mesmo grau de

zelo empregado em relagéo a seus proprios ativos;

b) atuar, na qualidade de custodiante e administrador da CONTA VINCULADA, como
fiel depositario dos valores nela existentes, conforme previsto neste
INSTRUMENTO e no CONTRATO DE CONCESSAO;

c) movimentar os recursos da CONTA VINCULADA, de acordo com a existéncia de

situacdes de inadimpléncia e demais situagdes previstas neste INSTRUMENTO;

d) desempenhar, unica e exclusivamente, as fungdes expressamente previstas neste
INSTRUMENTO, nao estando implicita nenhuma outra fungao ou responsabilidade

adicional ou complementar;

e) recusar-se a efetivar determinagdes das PARTES que contrariem, expressamente,
as disposicdes deste INSTRUMENTO e do CONTRATO DE CONCESSAO,
devendo adotar as medidas administrativas e judiciais cabiveis a fim de zelar pelo
cumprimento das suas obrigagbes e evitar a caracterizacdo do seu

inadimplemento, na condigdo de agente fiduciario das partes;

f) fornecer ao PODER CONCEDENTE e CONCESSIONARIA, sempre que solicitado,
as informagdes da CONTA VINCULADA e das aplicagdes realizadas.

7.2. O AGENTE GARANTIDOR declara, para todos os efeitos, que conhece todos os
termos e condicdes do CONTRATO DE CONCESSAO.

7.3. O PODER CONCEDENTE permanecera responsavel pelo adimplemento da
OBRIGACAO PECUNIARIA.

7.4. O AGENTE GARANTIDOR podera, de maneira fundamentada, solicitar a
confirmacdo das instrugdes ou orientagdes recebidas no ambito do presente

INSTRUMENTO, caso visualize imprecisées, ambiguidades ou inconsisténcias que
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possam ser razoavelmente apontadas, podendo se valer, para tanto, da assessoria de

qualquer profissional especializado.

7.5. Nenhuma responsabilidade sera atribuida ao AGENTE GARANTIDOR por
quaisquer atos que venham a ser praticados de acordo com a disciplina do presente
INSTRUMENTO, salvo na hipétese em que se comprovar que os prejuizos sofridos

pelas demais partes tenham decorrido de sua culpa ou dolo.

7.6. O AGENTE GARANTIDOR podera, a qualquer momento, rescindir o presente
INSTRUMENTO, devendo apresentar, para esse proposito, comunicagao por escrito
ao PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONARIA, informando a intencdo de
rescindir o contrato e a data a partir da qual ela sera efetivada, nunca inferior a 120

(cento e vinte) dias da data da notificagao.

7.7. Da mesma forma, podera a CONCESSIONARIA destitur o AGENTE
GARANTIDOR de suas fungdes, a qualquer tempo, mediante notificacdo prévia com
antecedéncia minima de 30 (trinta) dias uteis, no caso de inadimplemento das

obrigacdes aqui estabelecidas.
CAPITULO 3 - DISPOSICOES GERAIS
8. CLAUSULA VIII - DO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

8.1. Em caso de inadimplemento sem justificativas de quaisquer das obrigacdes
assumidas no presente INSTRUMENTO e observado o direito a ampla defesa e ao
contraditorio da(s) PARTE(s) envolvida(s), sera devida multa diaria no valor
equivalente a 0,001% (um milésimo por cento) do valor total do CONTRATO DE
CONCESSAO, a cada uma das PARTES prejudicadas, até que a obrigacdo

inadimplida seja devidamente cumprida.

8.2. O valor de referéncia de que trata a subclausula 8.1 sera reajustado anualmente,
nos mesmos moldes em que se da o reajuste da CONTRAPRESTACAO MENSAL no
CONTRATO DE CONCESSAO.

8.3. O pagamento das multas previstas nesta clausula ndo exclui a obrigagdo de

pagamento, pelo inadimplente, de eventuais indenizagbes devidas a(s) PARTE(S)
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prejudicada(s) relativamente as perdas e danos e lucros cessantes comprovadamente

originados do inadimplemento.
9. CLAUSULA IX - VIGENCIA

9.1. Este INSTRUMENTO vigera por todo o prazo de duracdo do CONTRATO DE
CONCESSAO, até a liquidacado de todas as obrigacdes de pagamento assumidas pelo
PODER CONCEDENTE no referido contrato.

10. CLAUSULA X - DA REMUNERAGAO DO AGENTE DE PAGAMENTO

10.1. A titulo de remuneracéo pelos servigos prestados, 0o AGENTE GARANTIDOR fara
jus a remuneragdo mensal no valor de R$ [e] ([¢]), a ser paga pelo PODER
CONCEDENTE até o dia 15 (quinze) de cada més, durante toda a vigéncia deste
INSTRUMENTO.

10.2. A remuneracdo do AGENTE GARANTIDOR sera debitada na conta corrente [e], de
titularidade do PODER CONCEDENTE.

10.3. O valor da remuneragdo mensal do AGENTE GARANTIDOR sera reajustado
anualmente pelo IPC-FIPE (indice de Precos ao Consumidor-FIPE), tendo por base a
data de assinatura do presente INSTRUMENTO, sendo aplicavel, na sua falta, outro

indice que vier a substitui-lo.
11. CLAUSULA XI - DO REGISTRO

11.1. O PODER CONCEDENTE providenciara o registro do presente INSTRUMENTO,
no prazo de até 15 (quinze) dias contados de sua assinatura, nos Cartorios de

Registro de Titulos e Documentos de sua sede.

11.2. Quaisquer aditamentos a este INSTRUMENTO também serédo registrados nos

termos acima, no prazo de 15 (quinze) dias da formalizagao.

11.3. As despesas incorridas com o registro do presente INSTRUMENTO e seus

aditamentos, na forma das subclausulas acima, serdo suportadas pelo PODER
CONCEDENTE.

12. CLAUSULA XIl - COMUNICAGOES
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12.1. Todas as comunicagdes previstas neste INSTRUMENTO deverao ser sempre feitas
por escrito, inclusive quando destinadas ao encaminhamento de informagdes em meio

digital, sendo dirigidas para os seguintes enderecgos:
a) para o PODER CONCEDENTE: [e]
b)  paraa CONCESSIONARIA: [e]

c) para o AGENTE GARANTIDOR: [e]

12.2. Os documentos e as comunicagdes serdo considerados recebidos quando
entregues por meio de protocolo ou mediante aviso de recebimento (AR) expedido pela
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (“CORREIOS”), nos enderegos acima

indicados ou quando da confirmagao do recebimento via e-mail.
13. CLAUSULA XIIl - ARBITRAGEM

13.1. As PARTES e INTERVENIENTE-ANUENTE concordam em, na forma disciplinada
pela Lei Federal n° 9.307, de 23 de setembro de 1996, resolver por meio de

arbitragem todo e qualquer conflito de interesses que decorra da execucdo deste
INSTRUMENTO.

13.2. A arbitragem sera processada pela [e], em Jaragua do Sul/SC, segundo as regras

previstas no seu regulamento vigente na data em que a arbitragem for iniciada.

13.3. As PARTES, em comum acordo, poderdao eleger outra caémara para o
processamento do procedimento de que trata esta clausula, desde que tal camara
possua reconhecida experiéncia em questdes envolvendo entidades ou érgéos da
Administracdo Publica no Brasil, observado o disposto no Decreto Federal n° 10.025,
de 20 de setembro de 2019.

13.4. A arbitragem sera processada e julgada no idioma da lingua portuguesa, de acordo

com o direito brasileiro, sendo vedado o julgamento por equidade.

13.5. Cada uma das PARTES arcara com seus proprios custos referentes a honorarios

advocaticios, independentemente da sucumbéncia determinada na sentencga arbitral.
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13.6. O tribunal arbitral serd composto por 3 (trés) arbitros, dentre pessoas naturais de
reconhecida idoneidade e conhecimento da matéria objeto da controvérsia, cabendo a
cada PARTE indicar um arbitro.

13.7. O arbitro presidente sera escolhido de comum acordo pelos dois arbitros indicados
pelas PARTES.

13.8. Caso uma PARTE deixe de indicar um arbitro ou caso os dois arbitros indicados
pelas PARTES nao cheguem a um consenso quanto a indicagao do arbitro presidente,
a nomeacéo faltante sera feita de acordo com as regras do regulamento da camara

arbitral.

13.9. Caso seja necessaria a obtencdo de medidas coercitivas ou de urgéncia antes da
constituicdo do tribunal arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigavel de
solucdo de divergéncias, as partes poderdo requeré-las diretamente ao Poder

Judiciario.

13.10. Caso tais medidas se fagcam necessarias apos a constituicdo do tribunal arbitral,
elas deverao ser solicitadas nos termos do art. 22-B, paragrafo unico da Lei Federal n°®
9.307 de 23 de setembro de 1996.

13.11. As decisdes do Tribunal Arbitral serdo definitivas para o impasse e vincularao as
PARTES.

13.12. Fica desde ja eleito o foro da Comarca de Jaragua do Sul/SC, para dirimir qualquer
controvérsia entre as PARTES oriundas do presente INSTRUMENTO, que nao
possam ser resolvidas por procedimento de arbitragem, nos termos do
INSTRUMENTO.

14. CLAUSULA XVIII - DISPOSIGOES FINAIS

14.1. Toda e qualquer modificagdo, alteracdo ou aditamento ao presente
INSTRUMENTO somente sera valido e eficaz se feito por meio de instrumento escrito
e assinado pelas PARTES.
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14.2. As PARTES celebram o presente INSTRUMENTO em carater irrevogavel e
irretratavel, obrigando-se ao seu fiel, pontual e integral cumprimento, por si e por seus

sucessores e cessionarios a qualquer titulo.

14.3. Salvo disposigdo expressa em sentido contrario neste INSTRUMENTO ou no
CONTRATO DE CONCESSAO, é expressamente vedada a cessdo a terceiros, por

quaisquer das PARTES, dos direitos e obriga¢des aqui estabelecidos.

14.4. A tolerancia e as concessdes reciprocas terdo carater eventual e transitério e néo
configurardo, em qualquer hipdtese, renuncia, transigéncia, remicdo, perda,
modificagdo, reducdo ou ampliacdo de qualquer direito, faculdade, privilégio,
prerrogativa ou poder conferido a quaisquer das PARTES nos termos deste
INSTRUMENTO.

14.5. Em caso de conflito entre as disposi¢cdes deste INSTRUMENTO e do CONTRATO
DE CONCESSAO, prevalecerdo as disposicdes deste.
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E, por estarem justas e contratadas, as PARTES assinam o INSTRUMENTO em 4

(quatro) vias de igual teor e forma, considerada cada uma delas um original.

Jaragua do Sul, [e] de [e] de 202[e].

[PODER CONCEDENTE]
[representante(s) legal(is)]

[CONCESSIONARIA]
[representante(s) legal(is)]

[AGENTE GARANTIDOR]
[representante(s) legal(is)]
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	1.​CLÁUSULA I - DEFINIÇÕES 
	1.1.​Os termos utilizados no presente INSTRUMENTO, grafados em letras maiúsculas, estejam no singular ou no plural, que não sejam definidos de outra forma neste INSTRUMENTO terão o significado que lhes é atribuído no ANEXO 2 – GLOSSÁRIO do EDITAL. 

	2.​CLÁUSULA II - OBJETO 
	2.1.​Este INSTRUMENTO estabelece em favor da CONCESSIONÁRIA um mecanismo de garantia (“MECANISMO DE GARANTIA”), administrado pelo AGENTE GARANTIDOR, cuja finalidade é assegurar o integral, pontual e fiel adimplemento da totalidade da OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA contraída pelo PODER CONCEDENTE. 

	3.​CLÁUSULA III - NOMEAÇÃO DO AGENTE GARANTIDOR 
	3.1.​O PODER CONCEDENTE neste ato, em caráter incondicional, irrevogável e irretratável, nomeia e constitui o [●] como AGENTE GARANTIDOR, outorgando-lhe suficientes poderes para, na qualidade de mandatário, custodiar, administrar e movimentar a CONTA VINCULADA de acordo com os termos e condições estipulados neste INSTRUMENTO, e o AGENTE GARANTIDOR neste ato aceita tal nomeação, obrigando-se a cumprir todos os termos e condições previstas neste INSTRUMENTO, empregando, na execução do mandato ora outorgado, a mesma diligência que empregaria na gerência de seus próprios negócios. 
	3.2.​Os deveres e responsabilidades do AGENTE GARANTIDOR estarão limitados aos termos deste INSTRUMENTO, não estando implícita nenhuma outra função ou responsabilidade adicional ou complementar e sendo certo que o MECANISMO DE GARANTIA somente poderá ser alterado por meio de instrumento escrito assinado por todas as PARTES e o INTERVENIENTE-ANUENTE. 

	4.​CLÁUSULA IV – CUSTÓDIA, ADMINISTRAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DA CONTA VINCULADA 
	4.1.​O PODER CONCEDENTE, por este ato, confere ao AGENTE GARANTIDOR plenos poderes para custodiar, administrar e movimentar os recursos da CONTA VINCULADA nos exatos termos e condições estipulados neste INSTRUMENTO. 
	4.2.​Em razão dos poderes ora conferidos, o AGENTE GARANTIDOR fica, por meio do presente INSTRUMENTO, autorizado a custodiar, administrar e movimentar os recursos da CONTA VINCULADA, com a finalidade de assegurar o cumprimento da OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA e demais obrigações assumidas neste INSTRUMENTO, sem que qualquer ordem adicional venha a ser necessária. 
	4.3.​Em decorrência do disposto na subcláusula 4.2 acima, o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA concordam que nenhuma outra finalidade poderá ser dada pelo AGENTE GARANTIDOR aos recursos da CONTA VINCULADA e ao MECANISMO DE GARANTIA que não aquelas previstas neste INSTRUMENTO, independentemente de qualquer notificação em sentido contrário recebida pelo AGENTE GARANTIDOR de qualquer das partes. 
	4.4.​A CONTA VINCULADA é a conta corrente mantida junto ao AGENTE GARANTIDOR, nº [●], agência [●], de titularidade do PODER CONCEDENTE, custodiada, administrada e movimentada exclusivamente pelo AGENTE GARANTIDOR, na forma deste INSTRUMENTO. 
	4.5.​A CONTA VINCULADA deverá manter o saldo mínimo equivalente a 3 (três) vezes o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA (CMM), a ser constituído da seguinte forma: 
	4.5.1.​Durante toda a vigência do presente INSTRUMENTO, o PODER CONCEDENTE zelará pela manutenção de saldo mínimo na CONTA VINCULADA equivalente a 3 (três) vezes o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA (CMM), considerando seus reajustes e revisões, conforme previsto no CONTRATO DE CONCESSÃO.  

	4.6.​A CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA será devida pelo PODER CONCEDENTE em favor da CONCESSIONÁRIA após o cálculo da NOTA DE AVALIAÇÃO ANUAL DA CONTRAPRESTAÇÃO (𝑁𝐴𝐴𝐶𝑃) homologada pelo PODER CONCEDENTE ou sem manifestação a esse respeito, decorrido o prazo estabelecido no CONTRATO, e da apresentação dos respectivos documentos de cobrança relativos aos SERVIÇOS prestados, observadas as regras do CONTRATO DE CONCESSÃO. 
	4.7.​Na existência de inadimplemento do pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, caberá à CONCESSIONÁRIA proceder com notificação do PODER CONCEDENTE, com cópia ao AGENTE GARANTIDOR. 
	4.8.​Caso o pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA não seja realizado dentro de 3 (três) dias, deverá o AGENTE GARANTIDOR transferir recursos da CONTA VINCULADA para a conta de titularidade da CONCESSIONÁRIA, indicada por esta, em montante suficiente para pagamento do valor total devido da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA referente àquele período inadimplente. 
	4.8.1.​Na ocorrência de pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA pelo PODER CONCEDENTE, antes do prazo previsto na subcláusula 4.8, caberá ao PODER CONCEDENTE informar o adimplemento do pagamento ao AGENTE GARANTIDOR, com cópia para a CONCESSIONÁRIA. 
	4.8.2.​Sempre que o saldo da CONTA VINCULADA for utilizado para fazer frente à GARANTIA DE PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL, o PODER CONCEDENTE fica obrigado a repor de forma a manter o saldo mínimo na CONTA VINCULADA, no prazo máximo de 3 (três) meses.

	4.9.​Caso o procedimento previsto na subcláusula 4.8 não possa ser realizado em decorrência da inexistência de saldo suficiente da CONTA VINCULADA, o PODER CONCEDENTE deverá em até 60 (sessenta) dias realizar o depósito no valor necessário para a recomposição do saldo mínimo da CONTA VINCULADA, sob pena de suspensão dos serviços de LIMPEZA URBANA. 
	4.9.1.​Caso o saldo da CONTA VINCULADA supere o valor indicado na subcláusula 4.5.1, e desde que o PODER CONCEDENTE esteja em dia com a OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA, o valor que exceder o saldo mínimo poderá ser transferido para conta bancária indicada pelo PODER CONCEDENTE. 
	4.9.2.​A CONTA VINCULADA deverá se manter aberta e operante durante toda a vigência do CONTRATO DE CONCESSÃO, não podendo o PODER CONCEDENTE encerrá-la, salvo situações excepcionais, devidamente justificadas, observadas, em todos os casos, as seguintes condicionantes: 

	4.10.​Eventual determinação do PODER CONCEDENTE relativa aos recursos ou para o encerramento da CONTA VINCULADA, fora das hipóteses admitidas neste INSTRUMENTO e no CONTRATO DE CONCESSÃO ou sem a observância das condições fixadas neste INSTRUMENTO, caracterizará o inadimplemento das obrigações do PODER CONCEDENTE e o descumprimento do presente INSTRUMENTO. 
	4.10.1.​O AGENTE GARANTIDOR deverá desconsiderar qualquer comando, instrução ou ordem proveniente das PARTES que contrariem o aqui disposto, sob pena de caracterização do inadimplemento de suas obrigações e o descumprimento do presente INSTRUMENTO. 

	4.11.​O encerramento da CONTA VINCULADA ou a extinção do presente INSTRUMENTO sem a observância das condicionantes nele estipuladas e o descumprimento das obrigações nele contidas levarão à aplicação das penalidades administrativas e civis cabíveis, incluindo-se o pagamento de indenização por eventuais perdas e danos, sem prejuízo do exercício dos direitos e prerrogativas reconhecidos à CONCESSIONÁRIA no âmbito do CONTRATO DE CONCESSÃO. 
	4.12.​Permanecerão vinculados às finalidades previstas neste INSTRUMENTO: 

	5.​CLÁUSULA V - DOS INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES 
	5.1.​O AGENTE GARANTIDOR observará, quanto aos recursos depositados na CONTA VINCULADA, as diretrizes gerais de aplicação de disponibilidades adotadas pelo PODER CONCEDENTE, assegurando-se, em todos os casos, a sua liquidez diária. 
	5.2.​O AGENTE GARANTIDOR concederá acesso, em sistema eletrônico, ao PODER CONCEDENTE e à CONCESSIONÁRIA, para que, sempre que necessário, possam efetuar consulta ao extrato detalhado das aplicações realizadas no mês anterior, assim como ao saldo existente na CONTA VINCULADA. 

	6.​CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 
	6.1.​São obrigações do PODER CONCEDENTE, sem prejuízo de outras obrigações previstas neste INSTRUMENTO, no CONTRATO DE CONCESSÃO e seus ANEXOS, bem como na legislação aplicável: 

	7.​CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DO AGENTE GARANTIDOR 
	7.1.​São obrigações do AGENTE GARANTIDOR, sem prejuízo de outras obrigações previstas neste contrato e na legislação aplicável: 
	7.2.​O AGENTE GARANTIDOR declara, para todos os efeitos, que conhece todos os termos e condições do CONTRATO DE CONCESSÃO. 
	7.3.​O PODER CONCEDENTE permanecerá responsável pelo adimplemento da OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA. 
	7.4.​O AGENTE GARANTIDOR poderá, de maneira fundamentada, solicitar a confirmação das instruções ou orientações recebidas no âmbito do presente INSTRUMENTO, caso visualize imprecisões, ambiguidades ou inconsistências que possam ser razoavelmente apontadas, podendo se valer, para tanto, da assessoria de qualquer profissional especializado. 
	7.5.​Nenhuma responsabilidade será atribuída ao AGENTE GARANTIDOR por quaisquer atos que venham a ser praticados de acordo com a disciplina do presente INSTRUMENTO, salvo na hipótese em que se comprovar que os prejuízos sofridos pelas demais partes tenham decorrido de sua culpa ou dolo. 
	7.6.​O AGENTE GARANTIDOR poderá, a qualquer momento, rescindir o presente INSTRUMENTO, devendo apresentar, para esse propósito, comunicação por escrito ao PODER CONCEDENTE e à CONCESSIONÁRIA, informando a intenção de rescindir o contrato e a data a partir da qual ela será efetivada, nunca inferior a 120 (cento e vinte) dias da data da notificação. 
	7.7.​Da mesma forma, poderá a CONCESSIONÁRIA destituir o AGENTE GARANTIDOR de suas funções, a qualquer tempo, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30 (trinta) dias úteis, no caso de inadimplemento das obrigações aqui estabelecidas. 

	8.​CLÁUSULA VIII - DO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
	8.1.​Em caso de inadimplemento sem justificativas de quaisquer das obrigações assumidas no presente INSTRUMENTO e observado o direito à ampla defesa e ao contraditório da(s) PARTE(s) envolvida(s), será devida multa diária no valor equivalente a 0,001% (um milésimo por cento) do valor total do CONTRATO DE CONCESSÃO, a cada uma das PARTES prejudicadas, até que a obrigação inadimplida seja devidamente cumprida. 
	8.2.​O valor de referência de que trata a subcláusula 8.1 será reajustado anualmente, nos mesmos moldes em que se dá o reajuste da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL no CONTRATO DE CONCESSÃO. 
	8.3.​O pagamento das multas previstas nesta cláusula não exclui a obrigação de pagamento, pelo inadimplente, de eventuais indenizações devidas à(s) PARTE(S) prejudicada(s) relativamente às perdas e danos e lucros cessantes comprovadamente originados do inadimplemento. 

	9.​CLÁUSULA IX - VIGÊNCIA 
	9.1.​Este INSTRUMENTO vigerá por todo o prazo de duração do CONTRATO DE CONCESSÃO, até a liquidação de todas as obrigações de pagamento assumidas pelo PODER CONCEDENTE no referido contrato. 

	10.​CLÁUSULA X - DA REMUNERAÇÃO DO AGENTE DE PAGAMENTO 
	10.1.​A título de remuneração pelos serviços prestados, o AGENTE GARANTIDOR fará jus à remuneração mensal no valor de R$ [●] ([●]), a ser paga pelo PODER CONCEDENTE até o dia 15 (quinze) de cada mês, durante toda a vigência deste INSTRUMENTO. 
	10.2.​A remuneração do AGENTE GARANTIDOR será debitada na conta corrente [●], de titularidade do PODER CONCEDENTE. 
	10.3.​O valor da remuneração mensal do AGENTE GARANTIDOR será reajustado anualmente pelo IPC-FIPE (Índice de Preços ao Consumidor-FIPE), tendo por base a data de assinatura do presente INSTRUMENTO, sendo aplicável, na sua falta, outro índice que vier a substituí-lo. 

	11.​CLÁUSULA XI - DO REGISTRO 
	11.1.​O PODER CONCEDENTE providenciará o registro do presente INSTRUMENTO, no prazo de até 15 (quinze) dias contados de sua assinatura, nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos de sua sede. 
	11.2.​Quaisquer aditamentos a este INSTRUMENTO também serão registrados nos termos acima, no prazo de 15 (quinze) dias da formalização. 
	11.3.​As despesas incorridas com o registro do presente INSTRUMENTO e seus aditamentos, na forma das subcláusulas acima, serão suportadas pelo PODER CONCEDENTE. 

	12.​CLÁUSULA XII - COMUNICAÇÕES 
	12.1.​Todas as comunicações previstas neste INSTRUMENTO deverão ser sempre feitas por escrito, inclusive quando destinadas ao encaminhamento de informações em meio digital, sendo dirigidas para os seguintes endereços: 

	13.​CLÁUSULA XIII - ARBITRAGEM 
	13.1.​As PARTES e INTERVENIENTE-ANUENTE concordam em, na forma disciplinada pela Lei Federal nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, resolver por meio de arbitragem todo e qualquer conflito de interesses que decorra da execução deste INSTRUMENTO. 
	13.2.​A arbitragem será processada pela [●], em Jaraguá do Sul/SC, segundo as regras previstas no seu regulamento vigente na data em que a arbitragem for iniciada. 
	13.3.​As PARTES, em comum acordo, poderão eleger outra câmara para o processamento do procedimento de que trata esta cláusula, desde que tal câmara possua reconhecida experiência em questões envolvendo entidades ou órgãos da Administração Pública no Brasil, observado o disposto no Decreto Federal nº 10.025, de 20 de setembro de 2019. 
	13.4.​A arbitragem será processada e julgada no idioma da língua portuguesa, de acordo com o direito brasileiro, sendo vedado o julgamento por equidade. 
	13.5.​Cada uma das PARTES arcará com seus próprios custos referentes a honorários advocatícios, independentemente da sucumbência determinada na sentença arbitral. 
	13.6.​O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros, dentre pessoas naturais de reconhecida idoneidade e conhecimento da matéria objeto da controvérsia, cabendo a cada PARTE indicar um árbitro. 
	13.7.​O árbitro presidente será escolhido de comum acordo pelos dois árbitros indicados pelas PARTES. 
	13.8.​Caso uma PARTE deixe de indicar um árbitro ou caso os dois árbitros indicados pelas PARTES não cheguem a um consenso quanto à indicação do árbitro presidente, a nomeação faltante será feita de acordo com as regras do regulamento da câmara arbitral. 
	13.9.​Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou de urgência antes da constituição do tribunal arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução de divergências, as partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário. 
	13.10.​Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do tribunal arbitral, elas deverão ser solicitadas nos termos do art. 22-B, parágrafo único da Lei Federal nº 9.307 de 23 de setembro de 1996. 
	13.11.​As decisões do Tribunal Arbitral serão definitivas para o impasse e vincularão as PARTES. 
	13.12.​Fica desde já eleito o foro da Comarca de Jaraguá do Sul/SC, para dirimir qualquer controvérsia entre as PARTES oriundas do presente INSTRUMENTO, que não possam ser resolvidas por procedimento de arbitragem, nos termos do INSTRUMENTO. 

	14.​CLÁUSULA XVIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 
	14.1.​Toda e qualquer modificação, alteração ou aditamento ao presente INSTRUMENTO somente será válido e eficaz se feito por meio de instrumento escrito e assinado pelas PARTES. 
	14.2.​As PARTES celebram o presente INSTRUMENTO em caráter irrevogável e irretratável, obrigando-se ao seu fiel, pontual e integral cumprimento, por si e por seus sucessores e cessionários a qualquer título. 
	14.3.​Salvo disposição expressa em sentido contrário neste INSTRUMENTO ou no CONTRATO DE CONCESSÃO, é expressamente vedada a cessão a terceiros, por quaisquer das PARTES, dos direitos e obrigações aqui estabelecidos. 
	14.4.​A tolerância e as concessões recíprocas terão caráter eventual e transitório e não configurarão, em qualquer hipótese, renúncia, transigência, remição, perda, modificação, redução ou ampliação de qualquer direito, faculdade, privilégio, prerrogativa ou poder conferido a quaisquer das PARTES nos termos deste INSTRUMENTO. 
	14.5.​Em caso de conflito entre as disposições deste INSTRUMENTO e do CONTRATO DE CONCESSÃO, prevalecerão as disposições deste. 
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